
VOTO EM SEPARADO N°                  de 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454 DE 2019.

De autoria do Nobre Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe  institui a Política Estadual de Cuidados Paliativos.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese a manifestação da Relatora designada, Deputada Marina Helou, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas somente no que diz respeito à emenda apresentada.

Segue o parecer:

O projeto está em consonância com a Constituição Federal, Constituição Estadual, com a legislação em vigor e com os princípios fundamentais de Direito.

Quanto a emenda ora apresentada, entendemos, com todo o respeito,  ser inadequada a supressão do inciso V do artigo 4º do projeto de lei nº 454 de 2019, pelos motivos e fundamentos a seguir expostos:

“O respeito à liberdade na expressão de vontade do paciente de acordo com seus valores, crenças e desejos”, previsto no inciso V, do artigo 4º, não guarda nenhuma relação com a eutanásia, mas diz respeito a autonomia do paciente, uma expressão da liberdade, bem jurídico supremo do ser humano, valor reconhecido pela legislação brasileira.

Nesse sentido, é muito importante distinguir eutanásia de ortotanásia, sendo que esta última é uma prática permitida e, em muitas situações, a melhor decisão para se fazer valer o princípio da dignidade humana. Portanto, é importante destacar a distinção entre o direito a morte (eutanásia – crime) e o direito a uma morte digna, natural, humanizada, sem o prolongamento do sofrimento por meio de tratamento desnecessário, ineficaz. 

A morte digna enfatiza o respeito à dignidade do enfermo, não o mantendo artificialmente conectado a aparelhos, entubado com respiração assistida e com a manutenção artificial de dados vitais, sem qualquer possibilidade de cura e num processo iniciado de morte. 

Em casos de pacientes terminais, cuja morte é certa em curto prazo e cuja doença é incurável e, muitas vezes dolorosa, a vontade do paciente e sua família deve ser respeitada, no sentido da não utilização de tratamentos inúteis e penosos, que causem dor e sofrimento e que tirem completamente a dignidade da pessoa humana.

O atual Código de Ética Médica de 2018 prevê no parágrafo único do artigo 41 que: “Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis obstinadas, levando sempre em consideração a vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu representante legal.” (grifo nosso).

No mesmo sentido, Conselho Federal de Medicina disciplinou, através da Resolução CFM nº 1.995/2012, sobre as diretivas antecipadas de vontade dos pacientes, transcrita abaixo:

Art. 1º Definir diretivas antecipadas de vontade como o conjunto de desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua vontade. (grifo nosso).

Art. 2º Nas decisões sobre cuidados e tratamentos de pacientes que se encontram incapazes de comunicar-se, ou de expressar de maneira livre e independente suas vontades, o médico levará em consideração suas diretivas antecipadas de vontade.

§ 1º Caso o paciente tenha designado um representante para tal fim, suas informações serão levadas em consideração pelo médico.

No mesmo sentido, a Resolução - CFM Nº 2.232/2019 define em seu artigo 2º que “É assegurado ao paciente maior de idade, capaz, lúcido, orientado e consciente, no momento da decisão, o direito de recusa à terapêutica proposta em tratamento eletivo, de acordo com a legislação vigente. Parágrafo único. O médico, diante da recusa terapêutica do paciente, pode propor outro tratamento quando disponível.”

Além disso, o nosso ordenamento jurídico possui vasta legislação que trata sobre a autonomia da vontade do paciente, que, aliás, está estreitamente relacionada ao princípio de Dignidade Humana, conforme passamos a expor: 

1. Os incisos II e III do artigo 5º da Constituição Federal dispõem que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei e que ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 

2. O Código Civil estabelece em seu artigo 15, que o paciente não pode ser submetido a qualquer procedimento terapêutico sem o seu consentimento. 

3. A Lei que instituiu o SUS, Lei nº 8.080/1990, em seu artigo 7º, tratou expressamente da autonomia do paciente. 

4. O artigo 17 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) assegura ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

5. A Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) determina que a pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Nesse sentido, importante a manutenção do inciso V do artigo 4º do Projeto de Lei nº 454 de 2019 que expressa: “o respeito à liberdade na expressão de vontade do paciente de acordo com seus valores, crenças e desejos”.

Diante de todo o exposto, nos manifestamos favoravelmente a aprovação do projeto de lei nº 454 de 2019 e somos contrários à emenda supressiva.

Sala das Comissões, 

Deputado Tenente Nascimento
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